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O que é a Prestação 
de Contas Anual?

Fazer a Prestação de Contas Anual é um dever de todo administrador 
público e norma elementar de conduta de quem quer que utilize e te-
nha outro tipo de gestão em relação aos recursos públicos, conforme 
definido no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal:

“Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou pri-
vada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 
bens e valores públicos (...)”.

CAPÍTULO 1

A edição e a publicação do Relatório da 
Prestação de Contas em sua versão sim-
plificada têm o objetivo de atender ao que 
dispõe o art. 48, da Lei Complementar 
nº 101/2000, ou Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF).

“Art. 48. São instrumentos de transpa-
rência da gestão fiscal, aos quais será 
dada ampla divulgação, inclusive em 
meios eletrônicos de acesso público: 
os planos, orçamentos e leis de dire-
trizes orçamentárias; as prestações de 
contas e o respectivo parecer prévio; o 
Relatório Resumido da Execução Orça-
mentária e o Relatório de Gestão Fis-
cal; e as versões simplificadas desses 
documentos.” (grifo nosso).

Por meio da Prestação de Contas Anual, a 
sociedade toma conhecimento de como 
os recursos públicos foram aplicados.

No estado da Bahia, é no relatório de 
prestação de contas do governador que 
os valores recebidos e gastos pelo Estado 
são demonstrados sob os pontos de vista 
do Orçamento, das Finanças, do Patrimô-
nio e da LRF.

7O QUE É A PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL?



Os Tributos  
e o Gasto Público

Para melhor entendimento da Prestação de Contas do 
Estado, é importante saber um pouco sobre as suas 
fontes de receitas e como elas são utilizadas.

O caminho das receitas tributárias

Cidadãos

Tributos Receitas Despesas

Capital
Exemplos: investimentos em 
construção de escolas, hospi-
tais, pontes, rodovias, etc.

Corrente
Exemplos: pessoal e encargos 
sociais, luz, água, telefone, juros 
da dívida, etc.

Orçamento
Público

Empresas

CAPÍTULO 2

O Estado não pode funcionar sem re-
ceitas, isto é, sem recursos financeiros 
para o cumprimento de suas funções. É o 
recebimento das receitas de tributos que 
viabiliza a manutenção dos bens públi-
cos e dos serviços prestados pelo setor 
público à sociedade. Cada serviço, em 
áreas como saúde, educação, segurança, 
infraestrutura, proteção social, proteção 
ambiental, cultura e muitas outras, só 
pode existir graças às receitas tributárias.

Portanto, onde há investimento público, os 
tributos estão presentes: de unidades de 
pronto atendimento a hospitais e serviços 
de alta complexidade; da educação básica 
à universidade pública; das viaturas aos 
equipamentos das polícias Civil e Militar; 
das obras viárias aos investimentos em 
saneamento básico; infraestrutura urbana 
e habitação, sem falar nos salários e apo-
sentadorias dos servidores públicos res-
ponsáveis pela prestação desses serviços.
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IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES: 
QUAL A DIFERENÇA?

Imposto – é o tributo cuja obrigação 
surge de uma situação independente de 
qualquer atividade estatal específica em 
favor do contribuinte. O cumprimento 
de sua obrigação, qual seja, o pagamen-
to do imposto, não está vinculado a um 
serviço público determinado ou a uma 
contraprestação direta e individualizada. 
Sua cobrança decorre de fatos praticados 
pelo contribuinte, como auferir renda, 
possuir propriedades ou consumir bens 
e serviços. Os valores arrecadados com 
impostos ingressam no orçamento público 
de forma geral e podem ser utilizados para 
diversas finalidades, como saúde, edu-
cação, segurança e infraestrutura, con-
forme as prioridades estabelecidas pelo 
Estado para sociedade. Assim, o imposto 
tem como finalidade principal atender 
às necessidades coletivas e promover o 
bem comum, não sendo possível exigir, 
em contrapartida, um serviço específico 
proporcional ao valor pago.

Taxa – trata-se de um tributo vinculado 
a uma atuação estatal específica rela-
cionada diretamente ao contribuinte. Di-
ferentemente do imposto, sua cobrança 
está condicionada à prestação efetiva ou 
potencial de um serviço público especí-
fico e divisível ou ao exercício regular do 
poder de polícia pelo Estado.

As taxas podem ser classificadas em dois 
grandes grupos:

• Taxas decorrentes do exercício do 
poder de polícia – são cobradas quando 
o Estado atua fiscalizando, controlando 
ou regulamentando atividades particu-
lares em benefício do interesse público, 
como ocorre com taxas de vigilância 
sanitária, fiscalização ambiental ou li-
cenciamento de atividades econômicas.

• Taxas pela utilização de serviços pú-
blicos específicos e divisíveis – refe-
rem-se a serviços prestados direta-
mente ao contribuinte ou colocados à 
sua disposição de forma individualizada. 
Exemplos comuns incluem a taxa para 
emissão de documentos, como carteira 

de motorista, a taxa de coleta de lixo 
ou outras taxas relacionadas a serviços 
administrativos.

Em ambos os casos, a taxa só poderá ser 
cobrada se houver uma atuação concreta 
ou potencial do Estado relacionada ao 
contribuinte.

Contribuição de melhoria – é um tributo 
cobrado em razão de uma obra pública 
que resulte em valorização imobiliária para 
determinados contribuintes. Trata-se de 
uma forma a que o Estado recorre para 
repartir o custo de obras públicas com 
aqueles que foram diretamente benefi-
ciados por elas. Por exemplo, a pavimen-
tação de uma rua, a construção de uma 
praça ou a implantação de sistemas de 
saneamento pode aumentar o valor dos 
imóveis localizados na área. Nesses casos, 
os proprietários podem ser chamados a 
pagar contribuição de melhoria, limitada 
ao custo da obra e ao acréscimo de valor 
que ela gerou ao imóvel.

Todos os tributos têm como objetivo fi-
nanciar as atividades do Estado. Todavia, é 
comum haver confusão quanto às diferen-
ças entre impostos, taxas, contribuições 
e outros tipos de tributos existentes no 
sistema tributário brasileiro. Compreen-
der esses conceitos é fundamental para 
o exercício da cidadania, pois permite 
identificar a origem de cada obrigação 
tributária e entender como os recursos 
públicos são arrecadados e destinados.

De forma geral, os tributos são prestações 
obrigatórias instituídas em lei e cobradas 
pelo Estado, sem caráter de penalidade, 
com a finalidade de custear serviços pú-
blicos, investimentos e políticas públicas. 
A seguir, é apresentado um glossário com 
os principais tipos de tributos, explicados 
de maneira clara e didática.
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Empréstimo compulsório – é um tribu-
to especial que somente a União pode 
instituir, exclusivamente por meio de lei 
complementar. Sua criação é permitida 
apenas em situações excepcionais, como 
despesas extraordinárias decorrentes de 
calamidade pública, guerra externa ou 
sua iminência, investimentos públicos 
urgentes e de relevante interesse nacio-
nal. Diferentemente dos demais tributos, 
o empréstimo compulsório tem caráter 
restituível, ou seja, os valores arrecadados 
devem ser devolvidos aos contribuintes 
nas condições e prazos fixados em lei.

Contribuições sociais – são tributos des-
tinados ao financiamento de áreas es-
pecíficas, sobretudo a seguridade social, 
que engloba a previdência social, a saúde 
e a assistência social. Elas podem ser 
instituídas pela União e, em determinadas 
hipóteses, pelos estados, Distrito Federal 
e municípios.

Essas contribuições têm destinação vin-
culada, o que significa que os recursos 
arrecadados devem ser aplicados exclusi-
vamente nas finalidades previstas em lei. 
Entre os exemplos mais conhecidos estão: 
Programa de Integração Social (PIS)/Pro-
grama de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PASEP), Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS), Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e Regimes Próprios de Pre-
vidência dos servidores públicos.

É importante saber que, além dos tributos federais, existem 
aqueles instituídos pelos estados e pelo Distrito Federal, 
com incidência sobre fatos específicos ocorridos em seus 
territórios. Entre eles, destacam-se:

IPVA – Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores

O IPVA é cobrado anualmente dos pro-
prietários de veículos automotores, como 
carros, motos, caminhões e ônibus. Seu 
valor varia conforme o tipo, o valor do veí-
culo e a alíquota definida por cada estado. 
Os recursos arrecadados costumam ser 
partilhados entre o estado e os municí-
pios, sendo utilizados em diversas áreas, 
não estando vinculados exclusivamente 
à manutenção de vias públicas.

ICMS – Imposto sobre Operações Re-
lativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação

O ICMS incide sobre a circulação de mer-
cadorias e a prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação. Está presente no dia 
a dia da população, sendo cobrado, por 
exemplo, sobre energia elétrica, serviços 
de telefonia, venda de produtos em su-
permercados e lojas em geral. É um dos 
principais tributos do país em termos 
de arrecadação e representa importante 
fonte de receita para os estados.
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ITD – Imposto sobre a Transmissão de 
“Causa Mortis” e Doação de Quaisquer 
Bens ou Direitos

Esse imposto incide sobre a transmissão 
de bens e direitos em razão de herança 
ou doação. Aplica-se, por exemplo, quan-
do um imóvel é transmitido aos herdei-
ros após o falecimento do proprietário 
ou quando ocorre a doação de dinheiro, 
imóveis ou outros bens. A alíquota e as 
regras de cobrança são definidas por cada 
estado, respeitando os limites estabele-
cidos na legislação nacional.

Tabela 2.1 • Arrecadação de tributos estaduais – ano 2025

Tributo Participação percentual no total

ICMS 89,73%

IPVA 5,81%

ITD 0,82%

Taxas 3,36%

Multas 0,28%

Cenário da participação dos tributos es-
taduais, referência ano 2025:

No cenário de arrecadação dos tributos 
estaduais, o ICMS tem uma participação 
amplamente hegemônica, com percentual 
de 89,73%, em números do ano de 2025, 
seguido do IPVA, com 5,81%, e taxas, com 
3,36%, conforme visto na tabela a seguir.

Fonte: Sistema Integrado de Gestão da Administração Tributária.

Fonte: Sistema  
Integrado de Gestão  
da Administração  
Tributária.

ICMS • 89,73%

IPVA • 5,81%

ITD • 0,82%

Taxas • 3,36%

Multas • 0,28%

Gráfico 2.1 • Arrecadação de tributos estaduais – ano 2025 (participação % no total)
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Como é dividido  
o Relatório da Prestação 
de Contas?

O Relatório da Prestação de Contas elaborado pela Secretaria 
da Fazenda é dividido em módulos de gestão, que apresentam, 
de forma didática, os principais aspectos da administração dos 
recursos públicos do Estado. Esses módulos permitem compre-
ender como o governo arrecada, aplica, controla e evidencia os 
recursos e resultados da gestão pública.

CAPÍTULO 3

Gestão Orçamentária

Apresenta como o Estado planeja e exe-
cuta o orçamento público, evidenciando a 
previsão e a arrecadação das receitas, bem 
como a fixação e a realização das despe-
sas. É nessa parte que se demonstra como 
os recursos autorizados no orçamento são 
aplicados nas políticas públicas.

Gestão Financeira

Mostra a movimentação dos recursos fi-
nanceiros do Estado ao longo do exercício. 
Esse módulo evidencia entradas e saídas 
de recursos, disponibilidades financeiras e 
fluxos de caixa, permitindo compreender 
como o governo administra seu dinheiro 
no curto prazo.

17COMO É DIVIDIDO O RELATÓRIO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS?



Gestão Patrimonial

Evidencia a situação do patrimônio público, 
abrangendo bens, direitos e obrigações do 
Estado. Por meio desse módulo, é possível 
entender como as variações patrimoniais 
afetam a posição patrimonial e qual é a 
situação dos ativos e passivos públicos.

Gestão Fiscal

Apresenta informações relacionadas ao 
equilíbrio das contas públicas e ao cum-
primento das exigências da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. Aqui são demonstra-
dos aspectos como dívida pública, limites 
fiscais e indicadores que evidenciam a 
sustentabilidade fiscal do Estado.

Gestão Econômica

Demonstra, de forma resumida, a relação 
entre os recursos obtidos pelo Estado e sua 
aplicação nas diversas finalidades gover-
namentais. Esse módulo ajuda a visualizar 
como a atuação estatal se traduz econo-
micamente na manutenção dos serviços 
públicos e na realização de investimentos.

Concessões, PPPs e consórcios

Apresenta formas de atuação do Estado 
em parceria com outros entes ou com 
a iniciativa privada para viabilizar servi-
ços e investimentos de interesse público. 
Esse módulo mostra como concessões, 
parcerias público-privadas e consórcios 
contribuem para ampliar a capacidade de 
atendimento das demandas da sociedade.
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Gestão 
Orçamentária

O que é o orçamento público?
Para que o Estado possa planejar suas ações e garantir a oferta de 
serviços essenciais à população, é necessário estimar, todos os anos, 
quanto deve arrecadar e como esses recursos serão aplicados.

CAPÍTULO 4

Esse planejamento é formalizado no Or-
çamento Público, documento que orienta 
a execução financeira e estabelece prio-
ridades para o exercício seguinte.

O orçamento é aprovado pela Assembleia 
Legislativa por meio da Lei Orçamentária 
Anual (LOA), que reúne:

• As receitas previstas, ou seja, o total de 
recursos que o Estado projeta arrecadar;

• As despesas fixadas, que represen-
tam os gastos autorizados para a ma-
nutenção e o desenvolvimento das 
políticas públicas.

Para 2025, o orçamento do estado da 
Bahia foi instituído pela Lei nº 14.813, de 8 
de janeiro de 2025. A LOA é o instrumento 
que autoriza a administração pública a 
iniciar o exercício financeiro, executan-
do suas ações de acordo com o que foi 
aprovado pelo Poder Legislativo.

Princípio do equilíbrio 
orçamentário

Um dos princípios fundamentais da gestão 
pública é o equilíbrio orçamentário. Isso 
significa que:

• As receitas previstas devem ser iguais 
às despesas fixadas.

Em outras palavras, os gastos não podem 
ultrapassar a arrecadação estimada.

Durante a execução orçamentária, esse 
princípio continua valendo: o Estado não 
pode gastar mais do que arrecada.
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O que são receitas orçamentárias? Receitas de capital

São recursos destinados principalmente 
à formação de novos bens públicos ou ao 
financiamento de projetos estruturantes.

Incluem:

• Operações de crédito (empréstimos);

• Alienação de bens;

• Amortização de empréstimos conce-
didos pelo próprio Estado;

• Transferências de capital oriundas 
de convênios ou repasses para inves-
timentos.

Essas receitas permitem ampliar a in-
fraestrutura pública, financiar obras e 
compra de equipamentos.

Receitas correntes

São os recursos obtidos no curso normal 
das atividades estatais, tais como:

• Arrecadação de tributos (impostos, 
taxas e contribuições de melhoria);

• Receitas de contribuições, agropecu-
árias, industriais e de serviços;

• Receitas patrimoniais, como aluguéis 
e rendimentos de aplicações;

• Transferências correntes provenientes 
da União, municípios ou outras enti-
dades;

• Juros, multas e outros encargos re-
cebidos.

Esses recursos permitem a manutenção 
das políticas públicas e o funcionamento 
dos serviços essenciais.

Receitas intraorçamentárias

Além das receitas orçamentárias cor-
rentes e de capital, existe também um 
terceiro tipo de ingresso que participa da 
execução do orçamento: as receitas in-
traorçamentárias correntes ou de capital.

Essas receitas representam operações re-
alizadas entre órgãos, fundos e entidades 
da própria administração pública estadu-
al. Acontecem, por exemplo, quando um 
órgão presta serviços a outro ou quando 
recursos são transferidos internamente.

• Essas receitas não representam ingres-
so líquido de novos recursos no Estado.

Todo recurso que entra nos cofres do 
Estado é chamado de ingresso.

As receitas orçamentárias são ingressos 
que podem ser utilizados para pagamento 
de despesas previstas no orçamento. Ou 
seja, são recursos que podem financiar 
políticas públicas. São elas que possibi-
litam a manutenção dos serviços essen-
ciais, a realização de políticas sociais e a 
execução de investimentos estruturantes.

Mas, quando o ingresso precisa ser de-
volvido para o seu depositante, por não 
pertencer ao Estado em caráter definitivo, 
e por isso não poder financiar despesas 
orçamentárias, é considerado um ingresso 
extraorçamentário.

Classificação das receitas 
orçamentárias

As receitas orçamentárias estão clas-
sificadas quanto à sua natureza como 
receitas correntes ou receitas de capital.
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Quais os resultados orçamentários?
Resultado das receitas correntes

Em 2025, as receitas correntes, exceto as intraorça-
mentárias, somaram R$ 72,44 bilhões, respondendo por 
92,76% da composição das receitas totais. Por outro lado, 
considerando as receitas intraorçamentárias, as receitas 
correntes totalizaram R$ 76,04 bilhões, representando 
92,89% de todas as receitas arrecadadas.

No gráfico a seguir, temos o detalhamento dos R$ 76,04 bilhões 
de receita corrente arrecadados:

Receita Corrente  
e Intraorçamentária

R$ 76.036.816.409,25 
92,89%

Receita de Capital  
e Intraorçamentária

R$ 5.818.722.590,44 
7,11%

Transferências Correntes 
R$ 27,92 • 36,72%

Demais Receitas Correntes 
R$ 3,44 • 4,53%

Receita Patrimonial 
R$ 2,32 • 3,06%

Contribuições 
R$ 4,58 • 6,03%

Receita Introrçamentária Corrente 
R$ 3,60 • 4,73%

Impostos, Taxas  
e Contribuições de Melhoria 
R$ 34,17 • 44,93%

Gráfico 4.1 • Receitas realizadas em 2025 • em R$

Gráfico 4.2 • Resultado das receitas correntes • em R$ bi

Fonte: SEFAZ/SAF/COPAF 
(Fiplan).

Fonte: SEFAZ/SAF/COPAF 
(Fiplan).
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A receita tributária, principal componente das receitas correntes, é de-
finida como a receita derivada arrecadada pelo ente público com base 
em sua soberania, nos termos fixados em lei. Ela é composta por três 
tipos de tributos: impostos, taxas e contribuições de melhoria. O gráfico 
a seguir apresenta a composição das receitas tributárias, com destaque 
para o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), que 
é o tributo mais representativo para o estado.

ICMS • R$ 25,31 • 74,08%

IRRF • R$ 4,72 • 13,82%

IPVA • R$ 1,10 • 3,23%

ITD • R$ 0,31 • 0,91%

TAXAS • R$ 2,72 • 7,97%

Gráfico 4.3 • Composição das receitas tributárias 2025 • em R$ bi

Fonte: SEFAZ/SAF/COPAF 
(Fiplan).

Resultado das receitas de capital

As receitas de capital totalizaram R$ 5,82 bilhões em 2025. Os principais 
ingressos foram: receitas de operações de crédito, que representaram 
72,70% do total, com R$ 4,23 bilhões; outras receitas de capital, que cor-
responderam a 10,96%, totalizando R$ 638,01 milhões; e as transferências 
de capital, que corresponderam a 10,18%, totalizando R$ 592,60 milhões.

Gráfico 4.4 • Composição das receitas de capital 2025 • em R$ mi

Operações de Crédito 
R$ 4.230,19 • 72,70%

Transferências de Capital 
R$ 592,60 • 10,18%

Outras Receitas de Capital 
R$ 638,01 • 10,96%

Amortização de Empréstimos 
R$ 174,66 • 3,00%

Alienação de Bens 
R$ 22,07 • 0,38%

Rec Intraorçamentária de Capital 
R$ 161,21 • 2,77%

Fonte: SEFAZ/SAF/COPAF (Fiplan).
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O que são despesas orçamentárias?
Despesas orçamentárias

São aquelas cuja realização depende de 
autorização legislativa. Não podem ser 
realizadas sem previsão na lei orçamen-
tária ou em lei especial.

Segundo a sua natureza, as despesas 
orçamentárias podem ser classificadas 
por categoria econômica e por grupos 
de despesa.

CATEGORIA ECONÔMICA

Despesas correntes

São aquelas que contribuem diretamente 
para a manutenção e a prestação de ser-
viços anteriormente criados, a exemplo do 
pagamento de benefícios sociais a servi-
dores ativos e inativos; de transferência 
a outros entes da Federação ou entidade 
privada; da realização de obras de adap-
tação e conservação de bens imóveis e 
de uso comum; e do pagamento de juros 
e outros encargos da dívida.

Despesas de capital

São aquelas que contribuem diretamente 
para a formação ou aquisição de um bem 
de capital. São destinadas à execução de 
obras, à integralização de capital, às aqui-
sições de bens, bem como à concessão 
de empréstimos, ao refinanciamento e à 
amortização da dívida.

GRUPOS DE DESPESAS

As despesas orçamentárias, quanto à sua 
natureza, estão divididas em grupos:

• Despesas com pessoal e encargos 
sociais;

• Despesas com juros de dívidas;

• Outras despesas correntes (manuten-
ção para funcionamento dos órgãos e 
entidades);

• Investimentos (compra de veículos, 
obras, construções de escolas, estra-
das, etc.);

• Inversões financeiras (aquisição de 
bens de terceiros já em uso);

• Amortização da dívida (pagamento de 
empréstimos).

O gráfico 4.6 apresenta a participação 
desses grupos no total da despesa em-
penhada no exercício de 2025.

O gráfico 4.5 demonstra que, do total da 
despesa empenhada no exercício de 2025, 
no valor de R$ 81.379.195.221,92 (oitenta 
e um bilhões, trezentos e setenta e nove 
milhões, cento e noventa e cinco mil, 
oitocentos e duzentos e vinte um reais 
e noventa e dois centavos), as despesas 
correntes corresponderam a 85,86% do 
montante, enquanto 14,14% foram relativas 
às despesas de capital.

Gráfico 4.5 • Composição da despesa 
por categoria econômica • 2025

Despesa Corrente • 85,86%

Despesa de Capital • 14,14%

Fonte: Fiplan gerencial.
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Gráfico 4.6 • Composição da despesa orçamentária • 2025

Pessoal e Encargos Sociais • 49,55%

Juros e Encargos da Dívida • 2,41%

Outras Despesas Correntes • 33,90%

Investimentos • 9,79%

Inversões Financeiras • 2,07%

Amortização da Dívida • 2,28%

Fonte: Fiplan gerencial.

Como se dá a classificação funcional 
da despesa orçamentária?
A classificação funcional da despesa é a estrutura de 
funções, que indica as áreas de atuação do governo, 
como saúde, educação, segurança pública, entre outras.

A tabela 4.1 apresenta as despesas orçadas e realiza-
das considerando as principais funções, e o gráfico 4.7 
mostra os empenhos por área de atuação do Governo 
do Estado da Bahia no exercício de 2025.

Tabela 4.1 • Despesas empenhadas por função de governo

Especificação Despesas Empenhadas A/V(1)

Saúde 15.201.930.040,15 18,68%

Educação 14.537.093.909,58 17,86%

Previdência Social 13.722.726.055,19 16,86%

Encargos Especiais 8.228.738.031,23 10,11%

Segurança Pública 8.104.123.675,20 9,96%

Judiciária 4.343.341.968,79 5,34%

Urbanismo 2.975.898.228,48 3,66%

Administração 2.302.665.184,69 2,83%

Essencial à Justiça 2.132.574.195,95 2,62%

Transporte 2.047.294.765,01 2,52%

Legislativa 1.641.614.817,02 2,02%

Direitos da Cidadania 1.229.305.266,45 1,51%

Outras Funções do Governo 4.911.889.084,19 6,04%

Total 81.379.195.221,93 100,00%

Fonte: FIPLAN.

(1) Análise vertical. Participação do item no total. 
(2) Análise horizontal, relação entre o valor 
empenhado e o valor autorizado.
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Gráfico 4.7 • Empenhos por área de atuação • 2025

Política Social  
46.062.804.011

Típica do Estado  
16.221.654.657

Encargos Especiais  
8.228.738.031

Infraestrutura  
6.566.633.279

Administração  
2.302.665.185

Produção  
1.996.700.060

Empenhado • Área de atuação
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O que é o balanço orçamentário?
O balanço orçamentário é um dos prin-
cipais demonstrativos das contas públi-
cas e tem a função de mostrar, de forma 
transparente, como o Estado executou 
o orçamento aprovado para o exercício.

Ele compara o que foi planejado na Lei 
Orçamentária Anual (LOA) com o que re-
almente aconteceu ao longo do ano, per-
mitindo avaliar a aderência entre previsão 
e execução.

Esse demonstrativo apresenta:

• As receitas previstas atualizadas e as receitas efetivamente arrecadadas;

• As despesas fixadas atualizadas e as despesas executadas em suas 
diversas etapas;

• O resultado orçamentário, calculado a partir do confronto entre a re-
ceita realizada e a despesa empenhada.

Tabela 4.2 • Balanço orçamentário resumido 2025 • em R$

Especificação Receita

Prevista 
Atualizada Realizada Diferença Realização(1)

Receitas Correntes(3) 96.183.688.847 98.512.773.350 2.329.084.503 102,42%

(-) Conta Retificadora 
da Receita Corrente

-19.943.360.924 -22.475.956.941 -2.532.596.017 112,70%

Receitas Correntes 
Retificadas (A)(2)

76.240.327.923 76.036.816.409,25 -203.511.514 99,73%

Receita de Capital 
Retificada (B)

10.798.093.924 5.818.722.590 -4.979.371.334 53,89%

SOMA I ( A + B ) 87.038.421.847 81.855.539.000 -5.182.882.847 94,05%

Continua
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Especificação Despesa

Fixada 
Atualizada Empenhada Diferença Realização(1)

Despesas Corrente (C) 76.989.219.738 69.872.249.974 7.116.969.764 90,76%

Despesas de Capital (D) 16.468.703.291 11.506.945.248 4.961.758.043 69,87%

Reserva de Contingência (E) 1.245 0 1.245 0,00%

SOMA II ( C+D+E ) 93.457.924.274 81.379.195.222 12.078.729.052 87,08%

Superávit / Déficit  
Orçamentário

476.343.778

TOTAL 81.855.539.000

Conclusão

Fonte: FIPLAN/SEFAZ.

(1) Percentual de realização da receita  
e da despesa em comparação à sua previsão.
(2) Essa nomenclatura diverge da denominação 
utilizada no FIPLAN para diferenciá-la da Receita 
Corrente Líquida (RCL) apurada na LRF.
(3) As receitas e despesas intraorçamentárias 
correntes e de capital foram incluídas em 
receitas e despesas correntes e de capital.

Como se dá a análise  
do balanço orçamentário?
O balanço orçamentário apresenta o con-
fronto entre o que o Estado planejou ar-
recadar e gastar e o que efetivamente 
arrecadou e executou ao longo do exer-
cício financeiro.

A análise desse demonstrativo é fun-
damental para compreender se houve 
equilíbrio, excesso ou insuficiência no 
comportamento das receitas e despesas 
previstas na Lei Orçamentária Anual (LOA).

Análise do comportamento  
da receita

O primeiro passo da análise é comparar 
a receita prevista com a receita realizada.

• Quando a receita realizada supera 
a previsão atualizada, ocorre excesso 
de arrecadação.

• Quando a receita realizada é inferior à 
previsão, ocorre frustração de receita.

Gráfico 4.8 • Receitas previstas X receitas realizadas • em R$

Receita Corrente e Intraorçamentária

Previsão Atualizada

R$ 10.798.093.924,00R$ 76.240.327.923,00

R$ 5.818.722.590,44R$ 76.036.816.409,25

Realizada

Receita de Capital e Intraorçamentária

Fonte: SEFAZ/SAF/COPAF (Fiplan).

34 35GESTÃO ORÇAMENTÁRIA



Em 2025, observou-se uma realização de receitas correntes abaixo da 
previsão atualizada, de R$ 203,51 milhões, somada a uma insuficiência 
de arrecadação de receitas de capital de R$ 4,97 bilhões, totalizando 
uma arrecadação de R$ 5,18 bilhões abaixo do previsto.

Análise do comportamento da despesa

É analisado se ocorreu economia orçamentária.

Quando a despesa executada (empenhada) é menor que a dotação 
atualizada, tem-se uma economia orçamentária.

Em 2025, analisando o balanço orçamentário resumido, houve uma 
economia de despesas corrente de R$ 7,12 bilhões e de despesas de 
capital de R$ 4,96 bilhões.

Análise do resultado orçamentário

É analisado se ocorreu superávit ou déficit.

O resultado orçamentário é a diferença entre as receitas arrecadadas 
pelo governo e as despesas empenhadas no ano.

ATENÇÃO: O ente público não pode executar (empenhar) valor maior 
que aquele autorizado em orçamento, que é distribuído nos órgãos, 
entidades e fundos públicos por meio de dotações orçamentárias.

Gráfico 4.9 • Despesas fixadas X despesas empenhadas • em R$

Gráfico 4.10 • Resultado orçamentário • em R$ biDespesa Corrente

Despesa fixada atualizada

R$ 76.989.219.738,05

R$ 69.872.249.973,85

Despesa empenhada

Despesa de Capital

Fonte: SEFAZ/SAF/COPAF (Fiplan).

R$ 16.468.703.290,95

R$ 11.506.945.248,08

Resultado orçamentário = receita realizada – despesa empenhada

Quando a receita orçamentária é maior que a despesa orçamentária, 
tem-se um superávit orçamentário.

Quando a despesa orçamentária é maior que a receita orçamentária, 
tem-se um déficit orçamentário.
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Receita Realizada • 81,86

Despesa Empenhada • 81,38

Resultado Orçamentário • 0,48

Fonte: SEFAZ/SAF/COPAF (Fiplan).
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Gráfico 4.11 • Superávit do orçamento corrente • em R$ bi Gráfico 4.12 • Déficit do orçamento de capital • em R$ bi
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Receita Corrente  
Arrecadada • 76,04

Receita Corrente  
Empenhada • 69,87

Superávit  
Corrente • 6,16

Fonte: SEFAZ/SAF/COPAF (Fiplan).

Receita de Capital 
Realizada • 5,82

Despesa de Capital 
Empenhada • 11,51

Déficit  
de Capital • -5,69

Fonte: SEFAZ/SAF/COPAF (Fiplan).

Em 2025, a Bahia obteve um superávit orçamentário 
de R$ 476,34 milhões.

O orçamento corrente fechou com superávit de 
R$ 6,16 bilhões, enquanto o de capital fechou com 
déficit de R$ 5,69 bilhões, devido à política do 
Estado de manter um alto grau de investimentos. 
Nesse caso, parte das despesas de capital foram 
financiadas por receitas correntes.
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Gestão 
Financeira

CAPÍTULO 5

O que é o balanço financeiro?
O balanço financeiro é o demonstrativo contábil que evidencia 
as receitas e despesas orçamentárias, bem como os ingressos 
e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos em 
espécie provenientes do exercício anterior e os que se transferem 
para o exercício seguinte.

Saldo do 
exercício anterior

Saldo para 
exercício seguinte

Receitas orçamentárias e 
Ingressos Extraorçamentários

Despesas orçamentárias e 
Dispêndios Extraorçamentários
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O balanço financeiro é composto por um único quadro que evidencia 
a movimentação financeira demonstrando a receita orçamentária re-
alizada e a despesa orçamentária executada, por fonte/destinação de 
recurso, discriminando os recursos não vinculados, os recursos vincu-
lados (exceto ao RPPS) e os recursos vinculados ao RPPS.

Evidencia também as transferências financeiras recebidas e concedi-
das, outras movimentações financeiras, os recebimentos e pagamentos 
extraorçamentários e o saldo em espécie do exercício anterior e para 
o exercício seguinte.

Tabela 5.1 • Balanço financeiro resumido 2025 • em R$

Descrição Ingressos Dispêndios

Orçamentário 81.855.538.999,69 81.379.195.221,93

Recursos Não Vinculados 51.054.721.689,81 51.081.653.883,68

Recursos Vinculados (Exceto ao RPPS) 25.041.247.725,50 25.205.371.194,08

Recursos Vinculados à Educação 8.597.836.893,47 10.060.092.580,37

Recursos Vinculados à Saúde 3.741.013.884,94 3.444.004.445,41

Recursos Vinculados à Assistência Social 18.155.782,92 30.922.140,79

Recursos Vinculados à Previdência Social 
(Exceto ao RPPS)

759.771.523,29 760.110.979,60

Demais Vinculações Decorrentes  
de Transferências

1.124.133.623,68 9.930.111.144,61

Demais Vinculações Legais 10.783.267.497,71 9.930.111.144,61

Descrição Ingressos Dispêndios

Outras Vinculações 17.068.519,49 16.425.691,00

Recursos Vinculados ao RPPS 5.759.569.584,38 5.092.170.144,17

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em 
Capitalização (Plano Previdenciário)

672.831.962,16 1.921.698,48

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em 
Repartição (Plano Financeiro)

5.086.737.622,22 5.090.248.445,69

Transferências Financeiras 237.497.480.047,29 237.497.480.047,29

Transferências para Execução Orçamentária 164.727.996.318,93 164.727.996.318,93

Transferências Financeiras Independentes 
de Execução Orçamentária

66.517.671.803,52 66.517.671.803,52

Transferências para Aportes de Recursos 
para o RPPS

3.800.709.471,47 3.800.709.471,47

Transferências para o Sistema de Proteção 
Social dos Militares

2.451.102.453,37 2.451.102.453,37

Outras Movimentações Financeiras 59.565.304,63 65.415.122,08

Desbloqueio de Valores em Caixa 59.565.304,63 -

Bloqueio de Valores em Caixa - 65.415.122,08

Extraorçamentários 5.214.404.419,39 5.013.413.963,48

Recebimentos Extraorçamentários 5.214.404.419,39 -

Pagamentos Extraorçamentários - 5.013.413.963,48

Saldos 12.764.290.846,42 13.435.775.262,64

Continua

Continuação
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Descrição Ingressos Dispêndios

Exercício Anterior 12.764.290.846,42 -

Para o Exercício Seguinte - 13.435.775.262,64

Total Balanço Financeiro 337.391.279.617,42 337.391.279.617,42

Conclusão

As receitas e despesas orçamentárias 
referentes aos recursos não vinculados 
compreendem receitas e despesas de 
livre alocação entre a origem e aplicação 
de recursos, para atender a quaisquer fi-
nalidades. As vinculadas são aquelas cuja 
aplicação dos recursos é definida em lei, 
de acordo com a sua origem.

As transferências financeiras recebidas 
e concedidas são as movimentações de 
recursos financeiros entre órgãos e enti-
dades da administração direta e indireta. 
Nos ingressos estão demonstradas as 
transferências recebidas e nos dispêndios, 
as concedidas.

O item “outras movimentações finan-
ceiras” refletem as movimentações que 
impactam o caixa e equivalentes de cai-
xa mediante o registro de ingressos ou 
dispêndios.

Nos recebimentos e pagamentos ex-
traorçamentários, são demonstrados, 
respectivamente, direitos a receber e 
obrigações a pagar.

Os saldos em espécie do exercício anterior 
e para o exercício seguinte compreendem 
os recursos financeiros do caixa e equi-
valentes de caixa (exceto RPPS), o caixa 
e equivalentes de caixa do RPPS, e os 
depósitos restituíveis e valores vinculados.

A demonstração dos fluxos de caixa per-
mite avaliar como uma entidade pública 
obteve recursos para financiar suas ati-
vidades e a maneira como os recursos de 
caixa foram usados, além de proporcionar 
as informações necessárias para identi-
ficar: as fontes de geração dos fluxos de 
entrada de caixa; os itens de consumo 
de caixa durante o período das demons-
trações contábeis; e o saldo do caixa na 
data das demonstrações contábeis.

Apresenta informações acerca das al-
terações ocorridas nas disponibilidades 
e o efeito das transações que afetam o 
caixa e equivalentes de caixa no período, 
segundo as atividades operacionais, de 
investimentos e financiamentos.

As atividades operacionais compreen-
dem as principais atividades geradoras 
de receita da entidade, como os ingres-
sos decorrentes de receitas originárias e 
derivadas; e os desembolsos relaciona-
dos com a ação pública, como pessoal 
e demais despesas correntes, e juros e 
encargos da dívida.

O fluxo de caixa líquido dessas atividades 
fornece informações sobre o financiamen-
to das ações governamentais por meio de 
tributos e pelo recebimento de receita 
de bens e serviços explorados pela en-
tidade; sobre a capacidade de amortizar 
empréstimos; e sobre a capacidade de 
autofinanciar suas operações sem recorrer 
a operações de crédito.

O que é a demonstração 
dos fluxos de caixa?

Fonte: FIPLAN/SEFAZ.
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Conclusão

Fonte: FIPLAN/SEFAZ.
(1) Participação das receitas no total dos ingressos de 2025.
(2) Participação das despesas no total dos desembolsos de 2025.

Tabela 5.2 • Fluxo operacional 2025 • em R$

Ingressos 2025 PART(1)

Receita Tributária 34.166.747.636,78 44,01%

Receita de Contribuições 8.101.689.989,35 10,44%

Receita Patrimonial 662.245.258,53 0,85%

Receita Agropecuária 100.600,96 0,00%

Receita Industrial - 0,00%

Receita de Serviços 329.978.701,75 0,43%

Remuneração das Disponibilidades 1.662.727.279,71 2,14%

Outras Receitas Derivadas e Originárias 3.981.532.766,81 5,13%

Transferências Recebidas 28.512.396.436,07 36,73%

Outros Ingressos Operacionais 219.680.071,96 0,28%

Total 77.637.098.741,92 100,00%

Continua

Continua

Desembolsos 2025 PART(2)

Pessoal e Demais Despesas 62.554.261.996,05 88,17%

Juros e Encargos da Dívida 1.955.496.673,73 2,76%

Transferências Concedidas 5.676.516.625,69 8,00%

Desembolsos 2025 PART(2)

Outros Desembolsos Operacionais 760.115.174,80 1,07%

Total 70.946.390.470,27 100,00%

Fluxo de Caixa Líquido das Receitas  
e Despesas Operacionais

6.690.708.271,65

Nas atividades de investimentos estão as 
alienações de bens, os recebimentos de-
correntes da amortização de empréstimos 
e financiamentos concedidos, os desem-
bolsos relativos à aquisição de ativos não 
circulantes e concessão de empréstimos 
e financiamentos.

São atividades que demonstram, em seu 
fluxo de caixa líquido, o potencial da en-
tidade em contribuir para a produção fu-
tura de bens e serviços públicos, porque 
revela, em termos financeiros, a política 
de expansão da infraestrutura do governo.

Tabela 5.3 • Fluxo de investimentos 2025 • em R$

Ingressos 2025 PART(1)

Alienações de Bens 22.067.708,75 11,22%

Amortização de Empréstimos  
e Financiamentos Concedidos

174.656.517,71 88,78%

Total 196.724.226,46 100,00%
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As atividades de financiamentos estão relacionadas às operações de 
crédito e aos desembolsos com a amortização/refinanciamento da dívi-
da. O seu fluxo líquido provê as informações sobre o nível de recursos 
de terceiros captados e amortizados, permitindo a previsão de futuros 
desembolsos para pagamento aos fornecedores de capital à entidade.

Tabela 5.4 • Fluxo de financiamentos 2025 • em R$

Ingressos 2025 PART(1)

Operações de Crédito 4.230.190.389,27 99,74%

Integralização do Capital Social  
de Empresas Dependentes

11.205.714,00 0,26%

Outros Ingressos de Financiamentos -

Total 4.241.396.103,27 100,00%

Desembolsos 2025 PART(2)

Amortização/Refinanciamento da Dívida 1.857.820.707,57 100,00%

Outros Desembolsos de Financiamentos -

Total 1.857.820.707,57 100,00%

Fluxo de Caixa Líquido das Receitas  
e Despesas de Financiamentos

2.383.575.395,70

Fonte: FIPLAN/SEFAZ.
(1) Participação das receitas no total dos ingressos de 2025.
(2) Participação das despesas no total dos desembolsos de 2025.

Fonte: FIPLAN/SEFAZ.
(1) Participação das receitas no total dos ingressos de 2025.
(2) Participação das despesas no total dos desembolsos de 2025.

Desembolsos 2025 PART(2)

Aquisição de Ativo Não Circulante 6.479.420.277,03 75,35%

Concessão de Empréstimos  
e Financiamentos

202.138.061,17 2,35%

Outros Desembolsos de Investimentos 1.917.965.139,39 22,30%

Total 8.599.523.477,59 100,00%

Fluxo de Caixa Líquido das Receitas  
e Despesas de Investimentos

-8.402.799.251,13

Conclusão
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Gestão  
Patrimonial

O que é o balanço patrimonial?
É o demonstrativo contábil que evidencia qualitativa e quantitativamente a 
situação patrimonial da entidade pública, por meio de contas representati-
vas do patrimônio público: ativo, passivo e patrimônio líquido. De forma bem 
simples: o balanço patrimonial é como fosse uma foto do patrimônio de uma 
entidade (pessoa física ou jurídica) num determinado período de tempo.

O balanço patrimonial tem uma equação básica relativa ao patrimônio, na qual 
o total do ativo (bens e direitos) menos o total do passivo (obrigações) resulta 
no patrimônio líquido (saldo patrimonial ou situação líquida patrimonial), que 
é valor residual dos ativos depois de deduzidos todos os passivos.

CAPÍTULO 6

ATIVO

Bens + Direitos

PASSIVO

Obrigações

Patrimônio Líquido

Bens + Direitos - Obrigações = Patrimônio Líquido
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Como é dividido o balanço patrimonial?

Tabela 6.1 • Balanço patrimonial • versão simplificada

circulante e pelo patrimônio líquido que 
representa o saldo patrimonial ou situação 
líquida patrimonial.

Além do quadro principal, o balanço pa-
trimonial é composto de dois quadros 
auxiliares que apresentam os valores dos 
ativos e passivos segregados em financei-
ros e permanentes, bem como os saldos 
dos atos potenciais ativos e passivos.

BALANÇO PATRIMONIAL RESUMIDO

O Balanço Patrimonial Resumido do Estado da Bahia de 2025 está 
demonstrado de acordo com a Tabela 6.1.

O balanço patrimonial deve ser estru-
turado de forma a atender e respeitar 
os conceitos da ciência contábil e da le-
gislação pública vigente, destacando-se, 
entre outros, o Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP).

Ao se observar o balanço patrimonial, 
verifica-se uma estrutura com um quadro 
principal formado pelo ativo circulante e 
não circulante, passivo circulante e não 

ATIVO 2025 AV(1)

Ativo Circulante 22.716.220.471 21,10%

Ativo Não Circulante 84.953.403.625 78,90%

Total 107.669.624.096 100,00%

PASSIVO 2025 AV(2)

Passivo Circulante 16.032.826.786 6,22%

Passivo Não Circulante 241.879.023.224 93,78%

Total do Passivo 257.911.850.010 100,00%

Patrimônio Líquido 2025 AV(3)

Total do Patrimônio Líquido (150.242.225.913) 100,00%

Total 107.669.624.096 100,00%

ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES

ATIVO FINANCEIRO E PERMANENTE 2025 AV(1)

Ativo Financeiro 17.299.970.506,87 14%

Ativo Permanente 90.369.653.589,49 86%

Total do Ativo 107.669.624.096,36 100%

PASSIVO FINANCEIRO E PERMANENTE 2025 AV(1)

Passivo Financeiro 9.204.900.478,22 2%

Passivo Permanente 249.330.078.2475,58 98%

Total do Passivo 258.534.9788.753,80 100%

Continua

Continuação
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CONTAS DE COMPENSAÇÃO

ATOS POTENCIAIS ATIVOS 2025 AV(1)

Garantias e Contragarantias Recebidas 1.399.002.891.713,62 99%

Outros Atos Potenciais Ativos 2.248.521,28 1%

Total 1.399.005.140.234,90 100%

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 2025 AV(1)

Obrigações Conveniadas e Outros 
Instrumentos Congêneres 13.178.969.153,60 5%

Obrigações Contratuais 213.954.270.260,36 94%

Outros Atos Potenciais Passivos 797.792.924,81 1%

Total 227.931.032.338,77 100%

Fonte: FIPLAN.

(1) Análise vertical. Participação do item no total do ativo. (2) Análise vertical. Participação do item 
no total do passivo. (3) Análise vertical. Participação do item no total do patrimônio líquido.

Conclusão

Os valores do ativo circulante e não circulante compõem o ativo 
total no valor de R$ 107,7 bilhões, que, deduzido do passivo total, 
somatório do passivo circulante e não circulante no valor de R$ 
257.9 bilhões, resultou em um patrimônio líquido negativo de 
R$ (150,2) bilhões. Desta forma, verifica-se a equação básica do 
patrimônio: ativo menos passivo é igual ao patrimônio líquido.

O patrimônio líquido negativo demonstra que as obrigações su-
peraram os bens e direitos da Administração Pública, sendo igual 
ao saldo patrimonial do quadro dos ativos e passivos segregados 
em financeiros e permanentes.
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ATIVO E PASSIVO

Ativo é um recurso controlado no pre-
sente pela entidade como resultado de 
evento passado.

Estão demonstrados no ativo, além dos 
bens, os direitos de curto e longo prazos, 
tais como: disponibilidades em caixas 
e equivalentes de caixas, aplicações fi-
nanceiras, clientes, créditos tributários 
a receber, dívida ativa tributária, parti-
cipações permanentes, bens corpóreos, 
entre outros.

Passivo é uma obrigação presente, deriva-
da de evento passado, cuja extinção deve 
resultar na saída de recursos da entidade.

No passivo, estão demonstradas as obri-
gações de curto e longo prazos, tais como: 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
assistenciais a pagar, dívidas de emprésti-
mos e financiamentos efetuados pelo Es-
tado, fornecedores, provisões, precatórios, 
dívidas com credores, cauções de empresas 
contratadas pelo Estado, entre outros.
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CLASSIFICAÇÃO EM CIRCULANTE E NÃO CIRCULANTE

Para o passivo, temos o seguinte: serão 
circulantes os passivos cuja exigibilidade da 
obrigação tem potencial de acontecer em 
até 12 meses; os demais casos são clas-
sificados como passivos não circulantes.

No ano de 2025, os gráficos do ativo e 
passivo, tanto no circulante como no não 
circulante, atingiram variações percentuais 
que demonstram os reflexos mais signi-
ficativos da estrutura patrimonial atual.

No ativo circulante, a conta caixa e equi-
valentes de caixa representa, aproxima-
damente, 68,69% do total do ativo circu-
lante, sendo a maior parcela relativa ao 
disponível para realização imediata.

De acordo com o gráfico 6.1, aproximadamente 68,69% 
do ativo circulante correspondem a caixa e equivalentes 
de caixa, sendo a maior participação dentro do grupo. 
Ademais, aproximadamente 20,23% correspondem a de-
mais créditos e valores a curto prazo; 4,99% a créditos 
a curto prazo; e 6,09% a estoques.

De acordo com o gráfico 6.2, cerca de 79,85% do ativo 
não circulante corresponde ao ativo imobilizado, sen-
do sua maior participação em bens imóveis, incluindo 
a depreciação ocorrida no exercício. Os investimentos 
representam 14,33%, o ativo realizável a longo prazo 
5,65% e o intangível 0,17%.

Caixa e Equivalentes de Caixa • 68,69%

Demais Créditos e valores a Curto Prazo • 20,23%

Créditos a Curto Prazo • 4,99%

Estoques • 6,09%

Imobilizado • 79,85%

Intangível • 0,17%

Ativo Realizável a Longo Prazo • 5,65%

Investimentos • 14,33%

Os ativos devem ser classificados como 
circulantes quando satisfizerem a um dos 
seguintes critérios:

• estiverem disponíveis para realização 
imediata; ou

• tiverem a expectativa de realização 
até 12 meses após a data das demons-
trações contábeis.

Assim, quando fazemos a classificação 
de um componente patrimonial como 
ativo circulante, na verdade ele tem um 
potencial de ser convertido em dinheiro 
(liquidez) em até 12 meses.

Os demais ativos devem ser classifica-
dos como não circulantes, ou seja, itens 
que serão convertidos em dinheiro após 
12 meses.

Os passivos devem ser classificados como 
circulantes quando corresponderem:

• a valores exigíveis até 12 meses após 
a data das demonstrações contábeis.

56

Gráfico 6.1 • Composição do ativo circulante • 2025

Gráfico 6.2 • Composição do ativo não circulante • 2025
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Fonte: FIPLAN.

Fonte: FIPLAN.
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No passivo circulante, a conta “obrigações trabalhistas 
previdenciárias e assistenciais a pagar a curto prazo”, com 
uma participação de aproximadamente 25,82% no total do 
passivo circulante, representa a maior parte dos compro-
missos de curto prazo, seguido pelas contas: “fornecedores 
e contas a pagar a curto prazo”, “demais obrigações a curto 
prazo” e “empréstimos e financiamentos a curto prazo”, 
respectivamente, com participações de 26,99%, 28,17% e 
18,69% (ver gráfico 6.3).

No passivo não circulante, cerca de 83,66% corres-
ponde às provisões a longo prazo, que, em quase 
sua totalidade, é representada pelas provisões ma-
temáticas previdenciárias a longo prazo. Depois das 
provisões a longo prazo, o grupo de maior valor é o 
dos empréstimos e financiamentos a longo prazo, 
que representa 10,55% do passivo não circulante, 
conforme pode ser visto no gráfico 6.4.

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias  
e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo • 25,82%

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo • 18,69%

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo • 26,99%

Obrigações Fiscais a Curto Prazo • 0,02%

Transferências Fiscais a Curto Prazo • 0,31%

Demais Obrigações a Curto Prazo • 28,17%

Provisões a Longo Prazo • 83,66%

Demais Obrigações a Longo Prazo • 1,70%

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias  
e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo • 3,40%

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo • 10,55%

Fornecedores a Longo Prazo • 0,69%

Obrigações Fiscais a Longo Prazo • 0,00%

Gráfico 6.3 • Composição do passivo circulante • 2025 Gráfico 6.4 • Composição do passivo não circulante • 2025

Fonte: FIPLAN. Fonte: FIPLAN.
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O que é a Demonstração  
das Variações Patrimoniais?

elementos patrimoniais, efetuadas atra-
vés de incorporações e desincorporações 
ou baixa.

O patrimônio é dividido em bens (móveis, 
imóveis e outros), direitos (disponibilida-
des financeiras, por exemplo) e obriga-
ções (dívidas, tais como empréstimos e 
financiamentos).

A diferença entre esses montantes é cha-
mada de patrimônio líquido, que demons-
tra se o órgão, fundo ou entidade tem 
mais (ou menos) bens e direitos do que 
obrigações, indicando uma situação de su-
perávit (ou déficit) patrimonial, a depender 
do resultado das variações patrimoniais 
(aumentativas e diminutivas).

Como é dividida a Demonstração 
das Variações Patrimoniais?

As Variações Patrimoniais Diminutivas 
(VPD) demonstram as alterações dos ele-
mentos do patrimônio público que reduzem 
o patrimônio líquido do órgão ou entidade 
pelo aumento de valores passivos ou pela 
redução de valores ativos. São exemplos: 
remuneração de pessoal, despesas com 
manutenção, aposentadorias, depreciação 
de bens públicos, entre outros.

Através da estrutura da DVP, o setor públi-
co demonstra o quanto o serviço público 
prestado promoveu alterações quantita-
tivas nos elementos patrimoniais, sejam 
aumentativas ou diminutivas.

É a demonstração contábil que evidencia 
as alterações verificadas no patrimônio 
(ativo e passivo), indicando o resultado 
patrimonial do exercício pelo confronto 
entre as Variações Patrimoniais Aumen-
tativas (VPA) e as Variações Patrimoniais 
Diminutivas (VPD) ocorridas no período. O 
valor apurado passa a compor o patrimô-
nio líquido (saldo patrimonial) do Balanço 
Patrimonial (BP) do exercício.

A Demonstração das Variações Patrimo-
niais (DVP) tem função semelhante à De-
monstração do Resultado do Exercício 
(DRE) do setor privado. Porém, é relevante 
ressaltar que a DRE apura o resultado 
em termos de lucro ou prejuízo líquido 
como um dos principais indicadores de 
desempenho da entidade. Já no setor 
público, o resultado patrimonial não é um 
indicador de desempenho, mas um medi-
dor do quanto o serviço público ofertado 
promoveu alterações quantitativas dos 

A DVP se divide em: Variações Patrimoniais 
Aumentativas (VPA) e Variações Patrimo-
niais Diminutivas (VPD).

As Variações Patrimoniais Aumentati-
vas (VPA) demonstram as alterações dos 
elementos do patrimônio público que au-
mentam o patrimônio líquido do órgão ou 
entidade pelo aumento de valores ativos 
ou pela redução de valores passivos. São 
exemplos: impostos, taxas, transferências 
recebidas da União, prestação de serviços, 
entre outros.
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DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES 
PATRIMONIAIS RESUMIDA

As Variações Patrimoniais Resumidas do Estado da Bahia 
de 2025 estão demonstradas de acordo com a tabela 6.2:

Tabela 6.2 • Variações patrimoniais – versão simplificada • em R$

Variações Patrimoniais Aumentativas 2025

Total de Variações Patrimoniais Aumentativas (I) 121.706.411.502

Variações Patrimoniais Diminutivas 2025

Total das Variações Patrimoniais Diminutivas (II) 117.716.519.855

Resultado Patrimonial do Período (III) = (I - II) 3.989.891.647

O valor total das VPAs alcançou aproximadamente R$ 121,70 
bilhões, e o valor das VPDs foi de R$ 117,71 bilhões, também 
em valores aproximados, apresentando um resultado pa-
trimonial no período de R$ 3,98 bilhões (superávit).

Os gráficos 6.5 (VPA) e 6.6 (VPD), apresentados a seguir, 
demonstram os itens das variações patrimoniais aumen-
tativas e diminutivas em termos percentuais.

Os itens mais representativos das VPAs foram 
“impostos, taxas e contribuições de melhoria” 
e “transferências e delegações recebidas”, 
que representam, respectivamente, 44,11% 
e 26,7% do total das VPAs.

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria • 44,11%

Contribuições • 3,77%

Exploração e Vendas de Bens, Serviços e Direitos • 0,66%

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras • 4,62%

Transferências e Delegações Recebidas • 26,75%

Valorização e Ganhos com Ativos  
e Desincorporação de Passivos • 1,11%

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas • 18,98%

Gráfico 6.5 • Variações Patrimoniais Aumentativas • 2025

Fonte: FIPLAN.
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Transferências e Delegações  
Concedidas • 21,95%

Desvalorização e Perda de Ativos  
e Incorporação de Passivos • 3,86%

Tributárias • 0,57%

Outras Variações Patrimoniais 
Diminutivas • 19,58%

Pessoal e Encargos • 20,52%

Benefícios Previdenciários  
e Assistenciais • 11,99%

Uso de Bens, Serviços e Consumo  
de Capital Fixo • 19,39%

Variações Patrimoniais  
Diminutivas Financeiras • 2,14%

Gráfico 6.6 • Variações Patrimoniais Diminutivas • 2025

Fonte: FIPLAN.

Os itens das VPDs mais representativos foram: “pessoal e encargos”, que 
representa aproximadamente 20,52% do total destas variações; “outras 
variações patrimoniais diminutivas”, representando cerca de 19,58%, e 
“transferências e delegações concedidas”, com 21,95% (ver gráfico 6.6).

De que forma o resultado  
das variações patrimoniais  
afeta o balanço patrimonial?

Por meio da diferença entre as Variações 
Patrimoniais Aumentativas (VPA) e Dimi-
nutivas (VPD), obtém-se o resultado pa-
trimonial do exercício.

Esse resultado irá compor o patrimônio 
líquido no Balanço Patrimonial, positiva-
mente se for superávit, ou negativamente, 
se for déficit.

Ele é apresentado na Demonstração das 
Variações Patrimoniais e também no 
Balanço Patrimonial, no grupo do patri-
mônio líquido, item “lucros e prejuízos 
do exercício”.

As variações patrimoniais, como contas 
de resultado, mantêm vinculação com as 
contas patrimoniais, de forma a permitir 
a identificação das alterações nas contas 
patrimoniais que produziram movimenta-
ções nas contas de resultado.
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Desta forma,  
comparando a 
Demonstração  
das Variações  
Patrimoniais  
com o Balanço  
Patrimonial,  
verifica-se  
o seguinte:

DVP X Balanço Patrimonial

DVP (Resumida)

Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA)

Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD)

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

Contribuições

Exploração e Vendas de Bens, Serviços e Direitos

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras

Transferências e Delegações Recebidas

Valorização e Ganho com Ativos e Desincorporação de Passivos

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas

Benefícios Previdenciários e Assistenciais

Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo

Transferências e Delegações Concedidas

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos

Tributárias

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas

Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras

Pessoal e Encargos

Resultado Patrimonial do Período 
(Superávit ou Déficit)

Total

Ativo

Total do ativo

Ativo Circulante

Ativo Não Circulante

Ativo Financeiro

Ativo Permanente

Saldo dos Atos Potenciais Ativos

Passivo

Total do Passivo

Patrimônio Líquido

Total do Patrimônio Líquido

Total

Passivo Circulante

Passivo Não Circulante

Patrimônio Social e Capital Social

Reservas de Lucros

Resultados Acumulados

Lucros e Prejuízos do Exercício

Lucros e Prejuízos Acum. de Exercícios Anteriores

Passivo Financeiro

Passivo Permanente

Saldo Patrimonial

Saldo dos Atos Potenciais Passivos

Total Total

Balanço Patrimonial (Resumido)

Compensações

Em 2025, o resultado patrimonial do período obtido na Demonstração 
das Variações Patrimoniais (DVP) foi um superávit de R$ R$ 3,98 bilhões, 
aparecendo também no Balanço Patrimonial (BP), no item “lucro ou 
prejuízos do exercício” no grupo do patrimônio líquido.
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Gestão  
Fiscal

CAPÍTULO 7

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, intitulada Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, mediante ações em 
que se previnam riscos e corrijam desvios capazes de afetar o equilí-
brio das contas públicas, destacando-se o planejamento, o controle, 
a transparência e a responsabilidade como premissas básicas.

Para alcançar esse objetivo, a lei estabelece o cumprimento de metas 
de resultado entre receitas e despesas e a obediência a limites e con-
dições no que tange à renúncia de receita; geração de despesa com 
pessoal, seguridade social e outras; dívida consolidada e mobiliária; 
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; e concessão 
de garantia e inscrição em restos a pagar.

A seguir, temos um quadro resumo dos valores e índices atingidos nos 
demonstrativos exigidos pela LRF em 2025.

Tabela 7.1 • Lei de Responsabilidade Fiscal

Receita Corrente Líquida - 2025
Previsão Atualizada Valor Realizado

R$ 69.110.855 mil R$ 68.995.622 mil

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF.
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Limites legais em relação à receita corrente líquida ajustada

Limite de Pessoal
Limite 

Realizado (%)
Limite de 
Alerta (%)

Limite 
Prudencial 

(%)

Limite 
Máximo (%)

Despesa de Pessoal 49,10 54,00 57,00 60,00

Executivo e Defensoria 40,36 43,74 46,17 48,60

Legislativo 2,23 3,06 3,23 3,40

Assembleia Legislativa 1,44 1,74 1,83 1,93

TCE 0,47 0,81 0,86 0,90

TCM 0,32 0,51 0,54 0,57

Judiciário 4,96 5,40 5,70 6,00

Ministério Público 1,55 1,80 1,90 2,00

Limite da Dívida Consolidada 
Líquida (DCL)

Limite 
Realizado (%)

Limite de 
Alerta (%)

Limite 
Prudencial (%)

Limite  
Máximo (%)

Dívida Consolidada Líquida 
(R$ 24.569.330 mil)

35,67% 180,00% 190,00% 200,00%

Limite da DCL = 2 vezes a Receita Corrente Líquida

Limites constitucionais

Descrição Limite Realizado (%) Limite Mínimo Anual (%)

Educação 25,48% 25,00%

Saúde 15,93% 12,00%

Metas • em R$ mil

Descrição Valor Realizado Meta Anual LDO

Resultado Primário - Acima da Linha -1.450.985 -4.244.492

Resultado Nominal - Abaixo da Linha -486.078 -4.548.000

Fonte: FIPLAN/SICOF/SEFAZ/SAF/COPAF.

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF.

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF.

O que é a dívida pública?
Os estados, os municípios e a União prestam serviços e realizam 
investimentos necessários ao desenvolvimento econômico-social. 
Para estes fins, utilizam receitas obtidas basicamente na forma 
de tributos incidentes sobre a produção, a renda, a propriedade e 
o consumo de empresas e famílias.

70 71GESTÃO FISCAL



Entretanto, em relação aos gastos governamentais com investimentos, 
que desempenham papel central na evolução da atividade econômica e 
no nível de bem-estar, envolvendo elevados valores, a receita tributária 
normalmente é insuficiente, sendo preciso complementá-la. Assim, o 
setor público recorre à contratação de operações de crédito que lhe 
disponibilizam recursos, gerando em contrapartida a dívida pública, ou 
seja, a obrigação contratual de devolver tais recursos em um determi-
nado período de tempo, acrescidos de juros.

Discriminação Valores (R$) 

Dívida interna 22.827.298.145 

Dívida externa 11.913.902.937 

Total 34.741.201.082 Discriminação Valores (R$) 

Amortização 3.831.399.796 

Juros e demais Encargos 1.721.153.777 

Total 5.552.553.573 

Instituição Financeira Valores (R$) 

Caixa Econômica Federal 983.185.988 

Banco do Brasil 1.000.000.000 

Santander 200.000.000 

Fonte: FIPLAN/SEFAZ.

Fonte: FIPLAN/SEFAZ.

Fonte: SDP/SEFAZ.

Tabela 7.2 • Dívida pública em 31/12/2025

Tabela 7.4 • Amortização e encargos pagos da dívida relativos ao ano de 2025

Tabela 7.3 • Receitas de operações de crédito obtidas no ano de 2025

Instituição Financeira Valores (R$) 

Itaú Unibanco 200.000.000 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 181.800.451 

Banco de Desenvolvimento da América Latina e Caribe 591.965.750 

Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola 8.068.500 

Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 1.065.169.700 

Total 4.230.190.389 

Conclusão

Continua
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Gestão  
Econômica

CAPÍTULO 8

O que é balanço econômico?
É o demonstrativo no qual são apresentados os valores e a participação 
percentual das diferentes formas de obtenção de recursos (exemplos: 
arrecadação de tributos, transferências recebidas e endividamento 
estatal) e de sua aplicação (exemplos: gastos com manutenção, inves-
timentos e transferências constitucionais).

Permite-se, assim, verificar a execução dos gastos públicos, com base 
nos recursos destinados especificamente à gestão orçamentária, as-
sim como o resultado orçamentário, na forma de superávit ou déficit. 
O balanço econômico contempla as administrações direta e indireta.

Recursos Obtidos  AV(1)

Da Arrecadação de Tributos 52.595.255.909 67,35%

(-)Conta Redutora -18.428.508.273 -23,60%

Da Exploração do Patrimônio Estatal 2.348.193.929 3,01%

(-)Conta Redutora -23.232.314 -0,03%

De Transferências Recebidas 32.662.688.937 41,82%

(-)Conta Redutora -4.150.292.501 -5,31%

De Alienações de Bens 22.067.709 0,03%

Tabela 8.1 • Balanço econômico 2025 • em R$

Continua
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Recursos Obtidos  AV(1)

Do Endividamento Estatal 4.230.190.389 5,42%

Demais Receitas 8.844.870.733 11,33%

(-)Conta Redutora -5.008.449 -0,01%

Subtotal 78.096.226.070 100,00%

Total 78.096.226.070

Recursos Aplicados  AV(1)

Gastos com Manutenção 60.600.943.766 77,94%

Pessoal e Encargos Sociais exceto Previdência 23.371.548.060 30,06%

Previdência 13.695.006.665 17,61%

Outros Serviços de Terceiros 10.969.812.208 14,11%

Material de Consumo 682.671.547 0,88%

Locação de Mão de Obra 2.146.244.927 2,76%

Demais Gastos 9.735.660.359 12,52%

Serviços da Dívida 3.819.577.981 4,91%

Juros e Encargos 1.961.757.274 2,52%

Amortização 1.857.820.708 2,39%

Investimentos 7.965.636.990 10,24%

Inversões Financeiras 1.683.487.550 2,17%

Continuação Conclusão

Recursos Aplicados  AV(1)

Outras Transferências 3.682.461.786 4,74%

Subtotal 77.752.108.074 100,00%

Superávit/Déficit 344.117.996

Total 78.096.226.070

Fonte: FIPLAN/SEFAZ.

(1) Análise vertical. Participação do item no subtotal.

(2) Excluídas as receitas e despesas intraorçamentárias neste demonstrativo.

O estado da Bahia obteve recursos no valor 
de R$ 78,09 bilhões – excluídas as receitas 
intraorçamentárias. A análise da compo-
sição desse total revela que os seus itens 
mais significativos são: receitas da arre-
cadação de tributos, num total de R$ 52,5 
bilhões, ou 67,35% do total; e receitas de 
transferências, abrangendo transferências 
correntes e transferências de capital, no 
valor de R$ 32,6 bilhões, correspondente 
a 41,8% dos recursos obtidos.

Considerando os recursos aplicados em 
2025, o valor total é de R$ 77,7 bilhões – 
excluídas as despesas intraorçamentárias, 
e o item mais expressivo é o gasto com 
manutenção, no valor de R$ 60,6 bilhões, 
ou 77,9% do total. Destes, destacam-se 
a despesa com pessoal e encargos, equi-
valente a 30,6%, e a despesa com previ-
dência, que representou 17,6%.

O confronto entre os recursos obtidos 
e a aplicação de recursos tem como re-
sultado um superávit orçamentário de 
R$ 344,1 milhões.
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Comparando as participações líquidas percentuais, tanto nos recursos 
obtidos quanto nos aplicados, temos as seguintes situações:

Da Arrecadação  
de Tributos • 43,75%

Da Exploração  
do Patrimônio Estatal • 2,98%

De Transferências  
Recebidas • 36,51%

De Alienações de Bens • 0,03%

Do Endividamento Estatal • 5,42%

Demais Receitas • 11,32%

Gastos com Manutenção • 77,94%

Serviços da Dívida • 4,91%

Investimentos • 10,24%

Inversões Financeiras • 2,17%

Outras Transferências • 4,74%

Gráfico 8.1 • Recursos obtidos • líquidos 

Gráfico 8.2 • Recursos aplicados

Fonte: FIPLAN/SEFAZ.

Fonte: FIPLAN/SEFAZ.
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As concessões de  
serviços públicos, as  
Parcerias Público-Privadas  
(PPP) e os consórcios públicos

PARCERIAS PARA MELHORAR  
SERVIÇOS PÚBLICOS

Uma das formas de ampliar a capacidade de investimento do 
Estado e melhorar a prestação de serviços à população é por meio 
de parcerias com o setor privado e com outros entes públicos.

Essas parcerias permitem realizar obras, ampliar serviços e 
melhorar a infraestrutura, mantendo o Estado responsável pela 
regulação, fiscalização e garantia do atendimento à sociedade.

Entre os principais instrumentos utilizados estão:

• Concessões de serviços públicos

• Parcerias Público-Privadas (PPPs)

• Consórcios públicosCAPÍTULO 9

81AS CONCESSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS, AS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS (PPP) E OS CONSÓRCIOS PÚBLICOS

CONCESSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS

A concessão ocorre quando o Estado transfere a uma 
empresa privada a responsabilidade de operar ou admi-
nistrar um serviço público por um período determinado, 
mantendo a supervisão e o controle do serviço.
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Essa parceria permite que investimentos 
importantes sejam realizados, sem que 
o Estado precise executar diretamente 
todas as atividades.

Na Bahia, existem concessões importantes 
relacionadas à mobilidade e à infraestru-
tura, como:

• Sistema Ferryboat, travessia Salva-
dor–Itaparica

• Sistema Rodoviário BA-093

• Rodovia BA-099 (Estrada do Coco/
Linha Verde)

Essas concessões permitem melhorar a 
qualidade do serviço prestado e garantir 
manutenção contínua das estruturas.

PARCERIAS  
PÚBLICO-PRIVADAS (PPP)

As Parcerias Público-Privadas (PPPs) são 
um tipo especial de concessão em que o 
Estado firma um contrato de longo prazo 
com uma empresa para construir, operar 
ou manter serviços públicos.

A diferença em relação às concessões tra-
dicionais é que o Estado também realiza 
pagamentos ao parceiro privado, chama-
dos de contraprestações, para garantir a 
sustentabilidade do projeto.

As PPPs podem ocorrer  
em duas modalidades:

PPP Patrocinada
O serviço é financiado por tarifas pagas 
pelos usuários e também por recursos 
do Estado.

PPP Administrativa
O serviço é utilizado diretamente pela 
administração pública, e o pagamento é 
feito exclusivamente pelo Estado.

PRINCIPAIS PPPS DO ESTADO DA BAHIA

A figura seguinte apresenta as PPPs existentes no estado da Bahia 
em uma linha de tempo da sua implantação:

Diversos projetos importantes do Estado 
foram viabilizados por meio de PPPs, espe-
cialmente nas áreas de mobilidade urbana, 
saúde e infraestrutura.

2006 
Emissário 
Submarino

2018 
Estrada do Feijão 
(BA-052)

2013 
Hospital Instituto 
Couto Maia (ICOM)

Sistema Metroviário de Salvador 
e Lauro de Freitas (SMSL)

2010 
Arena Fonte Nova 

Hospital do Subúrbio

2015 
Diagnóstico 
por Imagem

2020 
Ponte Salvador–Ilha de Itaparica

2019 
Veículo Leve sobre Trilhos 

(VLT) do Subúrbio

Figura 9.1
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Entre os principais exemplos estão:

Arena Fonte Nova (Administrativa)

Parceria responsável pela reconstrução e 
operação da arena esportiva multiuso em 
Salvador, utilizada para eventos esporti-
vos, culturais e de entretenimento.

Hospital do Subúrbio (Administrativa)

Primeiro hospital público do Brasil ope-
rado por meio de PPP. A unidade atende 
urgência e emergência, oferecendo servi-
ços médicos à população da capital e da 
região metropolitana.

Instituto Couto Maia (Administrativa)

Hospital especializado em doenças infec-
tocontagiosas, que funciona 24 horas por 
dia e atende pacientes encaminhados pelo 
sistema de regulação da saúde.

Serviço de Diagnóstico por Imagem 
(Administrativa)

Parceria responsável pela realização de 
exames de imagem em diversas unidades 
hospitalares do estado, ampliando o aces-
so da população a exames especializados.

Sistema de Disposição Oceânica do Jaguaribe (Administrativa)

Parceria responsável pela construção e operação do Sistema de Dis-
posição Oceânica do Jaguaribe, que inclui obras importantes para o 
sistema de esgotamento sanitário da região. O sistema contribui para 
melhorar o tratamento e a destinação dos efluentes, beneficiando mais 
de 1 milhão de pessoas nos municípios de Salvador e Lauro de Freitas.

Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de Freitas (Patrocinada)

Implantação e operação do metrô da Região Metropolitana de Salva-
dor, que atualmente conta com cerca de 38 km de extensão, estações 
integradas e grande capacidade de transporte diário de passageiros.

Figura 9.2
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Sistema Rodoviário BA-052,  
Estrada do Feijão (Patrocinada)

Projeto que envolve obras, manutenção 
e operação da rodovia, incluindo a ponte 
sobre o Rio São Francisco.

Sistema Rodoviário da Ponte  
Salvador–Ilha de Itaparica (Patrocinada)

Projeto de grande impacto para a mobi-
lidade e o desenvolvimento regional, in-
cluindo a construção da ponte e melhorias 
em rodovias estratégicas.

Veículo Leve sobre Trilhos (Patrocinada)

Projeto destinado à implantação e opera-
ção de um sistema de transporte públi-
co sobre trilhos, utilizando o modelo de 
Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) ou outro 
modal equivalente.

O sistema será movido à propulsão elé-
trica e terá capacidade mínima de 600 
passageiros por composição, contribuindo 
para ampliar a mobilidade urbana e ofere-
cer um meio de transporte coletivo mais 
moderno, eficiente e sustentável.

A iniciativa faz parte das ações do Es-
tado para melhorar o transporte públi-
co e reduzir o tempo de deslocamento 
da população.

Figura 9.3
Figura 9.4

DIFERENÇA ENTRE  
OS MODELOS
A diferença básica entre as concessões 
patrocinadas e as concessões adminis-
trativas é que, no caso das patrocinadas, 
o seu objeto é a concessão de serviços 
públicos ou obras de interesse público 
de que trata a Lei nº 8.987/95, quando 
envolver, adicionalmente à tarifa cobrada 
dos usuários, contraprestação pecuniária 
do parceiro público ao parceiro privado.

No caso das concessões administrativas, 
seu objeto é a prestação de serviços de 
que a administração pública seja a usuária 
direta ou indireta, ainda que envolva exe-
cução de obra ou fornecimento e instala-
ção de bens. Nesse caso, a remuneração 
do parceiro privado é sempre por contra-
prestação paga pelo poder público, não 
havendo cobrança de tarifas dos usuários.

Observe-se que, diferentemente das 
concessões comuns, no caso das PPPs 
a premissa básica é que há sempre uma 
contraprestação pecuniária por parte do 
poder público, independentemente de 
haver cobrança de tarifas dos usuários.

A. Duplicação e Requalificação da Rodovia BA-001

B. Desvio de Mar Grande (Variante)

C. BA-001 - trecho não pertence à Concessão

D. Trecho de chegada da Ponte à Ilha de Itaparica

Ponte Salvador–Itaparica

Alças e acessos em Salvador

Fonte: Concessionária.

Sistema Viário Oeste
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O que são os consórcios públicos?
Os consórcios públicos “são parcerias 
formadas por dois ou mais entes da Fede-
ração para a gestão associada de serviços 
públicos, bem como para a transferência 
total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal e bens essenciais à continuida-
de dos serviços transferidos, conforme 
artigo 241 da Constituição Federal/1988, 
regulamentado pela Lei nº 11.107/2005 e 
pelo Decreto nº 6.017/2007”. (MCASP, 11ª 
edição, parte III, cap. 7).

Imaginemos da seguinte forma. Digamos 
que em sua rua existam 100 casas e os 
moradores decidiram construir uma horta 
comunitária para servir a todos utilizan-
do um terreno disponível na região. No 
primeiro momento será preciso investir 
na criação da horta, materiais, sementes, 
mudas, etc. e, em seguida, haverá um 
custo de manutenção.

No caso dos consórcios interfederativos 
funciona do mesmo jeito. O fator popula-
ção e/ou outros estabelecidos no contrato 
de rateio de cada município ou estado é 
que determina as cotas de cada ente e, 
com isso, ele contribuirá no consórcio de 
forma proporcional.

Um detalhe no caso dos consórcios de 
saúde que envolve o estado da Bahia, 
por ser esse o ente com um poder eco-
nômico-financeiro maior, o Estado ficou 
responsável pela construção e equipagem 
dos equipamentos e com 50% das cotas. 
Os outros 50% foram rateados entre os 
municípios participantes.

Como todos utilizarão a horta, ficou esta-
belecido que os gastos de criação da horta 
(investimento) e sua manutenção (custo 
e despesas) seriam rateados de forma 
proporcional à quantidade de moradores 
de cada casa. 

Para facilitar, os gastos foram divididos 
em cotas de acordo com a quantidade 
total de moradores (população) e cada 
casa arcaria com a quantidade de “cotas” 
nela residentes. Ou seja, uma casa com 
cinco moradores pagaria cinco cotas; a 
casa com três moradores, três cotas, e 
assim sucessivamente.

Conforme o item 7.2 da parte III do MCASP 
(11ª edição), o contrato de rateio é o ins-
trumento pelo qual os entes da Federação 
consorciados comprometem-se a trans-
ferir recursos financeiros para a realiza-
ção das despesas do consórcio público, 
consignados em suas respectivas Leis 
Orçamentárias Anuais (LOAs).

Para tal, cada ente consorciado deve in-
cluir em seus instrumentos de planeja-
mento (PPA, LDO e LOA) ações e dotações 
orçamentárias inerentes à prestação dos 
serviços públicos objeto do consórcio.
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1 | Bacia do Jacuípe • 2 | Irecê • 3 | Teixeira de Freitas • 4 | Guanambi • 5 | Jequié • 6 | Ribeira do Pombal 
7 | Brumado • 8 | Feira de Santana • 9 | Alagoinhas • 10 | Santo Antônio de Jesus • 11 | Valença 
12 | Paulo Afonso • 13 | Juazeiro • 14 | Vitória da Conquista • 15 | Simões Filho • 16 | Itabuna 
17 | Jacobina • 18 | Senhor do Bonfim • 19 | Barreiras • 20 | Eunápolis • 21 | Itaberaba 
22 | Serrinha • 23 | Santa Maria da Vitória • 24 | São Francisco do Conde • 25 | Ilhéus

O estado da Bahia, especificamente na área de saúde, está consorciado 
a diversos municípios baianos com o objetivo de prestação de serviço de 
saúde por meio de policlínicas e hospitais regionais, conforme gráfico a 
seguir, no qual se apresenta a avaliação do valor de cada consórcio para 
o Estado por meio da sistemática da avaliação proporcional patrimonial.

O estado ainda participa no Consórcio Estadual de Desenvolvimento Sus-
tentável do Nordeste, o Consórcio Nordeste. Nesse caso, como só parti-
cipam estados, o rateio foi estabelecido envolvendo a população (50%), o 
PIB per capita relativo (30%) e uma parte igualitária (20%). A partir desses 
critérios, o estado da Bahia participa com 19,04% aproximadamente.

Gráfico 9.1 • Valor contábil da participação Gráfico 9.2 • Consórcio Estadual de Desenvolvimento Sustentável 
do Nordeste - Consórcio Nordeste

25

Fonte: FIPLAN/SEFAZ.

Participação do Estado (%) 
19,04

Patrimônio Líquido (PL) 
50.952.438,20

Valor da Apropriação Proporcional 
Patrimonial (R$) 
9.701.344,23

Valor Contábil da Participação (R$) 
12.702.633,68

Resultado Positivo / (Negativo)  
da Apropriação (R$) 
-3.001.289,45
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Conclusão

Os relatórios constantes da presente prestação de contas demonstram 
que o estado da Bahia tem cumprido todos os indicadores constitucio-
nais, os da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e os do Programa de 
Reestruturação e Ajuste Fiscal (PAF); tem mantido o equilíbrio fiscal; 
e continua firme no seu propósito de reduzir as desigualdades, criar 
oportunidades para todos e cuidar do bem-estar social.

Esta versão simplificada visa atender ao que estabelece o art. 48 da 
LRF, a Lei Complementar nº 101/2000:

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais 
será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; 
as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; 
e as versões simplificadas desses documentos. (grifos nossos)

Com isso, entendemos que o cidadão ganha um instrumento de trans-
parência mais compreensível, principalmente para aqueles que não 
estão habituados com os termos técnicos utilizados no setor público.
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